
        
 

 

GABINETE DA PREFEITA 
 

 
Pregão nº 51/2.025 
Processo SA/DL nº 108/2.025 
 
Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de 
serviço de controle de ponto, incluindo a locação de relógios de ponto 
de biometria facial e o software. 
 
Impugnante: Storer Sistemas Ltda. 
 

 
Trata-se de impugnação ao Edital nº 73/2.024, do Pregão 

nº 51/2.025, Processo SA/DL nº 108/2.025, apresentada pela empresa 
Storer Sistemas Ltda., que deve ser conhecida, por ter sido protocolada 
dentro do prazo estabelecido no artigo 164, da Lei federal nº 14.133/21. 

 
 Insurge o Impugnante contra o edital da licitação, com as 

seguintes argumentações: ausência de justificativa técnica a exigência da 
certificação ISO/IEC 27001 para o provedor de serviços em nuvem,  
restrição a apenas dois tipos específicos de banco de dados (SQL Server 
ou MySQL), da exigência de registro no INPI sem justificativa técnica, da 
ausência de requisitos de acessibilidade para deficientes visuais, da 
exigência de declaração do fabricante restringindo a competitividade, das 
especificações técnicas excessivamente detalhadas e restritivas, que a 
exigência de cumprimento de 90% das especificações técnicas na prova de 
conceito é excessivamente alta e pode restringir a competitividade, da 
ausência de justificativa para quantidade de equipamentos, do prazo 
insuficiente para início dos serviços e da ausência de critérios objetivos para 
avaliação da prova de conceito. 

 
Requer o recebimento o provimento da presente 

impugnação, por ser tempestiva e preencher os requisitos legais para a 
retificação do Edital. 

 
 



        
 

 

 
DECISÃO 
 

Preliminarmente, cumpre destacar que as condições 
editalícias foram declinadas no instrumento convocatório com observância 
dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade que orienta maior ou 
menor exigência e em sintonia com dos princípios norteadores da 
Administração Pública, elucidados no art. 37, caput, da Constituição Federal 
e tudo conforme a oportunidade e a conveniência para a contratação do 
serviço, visando alcançar seus objetivos de efetividade, em consonância 
com a propalada discricionariedade na decisão que atenda ao interesse 
público. 

 
Deste modo, a descrição do serviço e as exigência que 

constam no Instrumento Convocatório está amoldada aos ditames da lei, 
pois não exige nada além do que a lei permite.  

 
Como se trata de questão técnica da prestação de 

serviço, a presente impugnação foi encaminhada à Secretaria de 
Administração e Departamento de Recursos Humanos, unidade requisitante 
do serviço para análise e manifestação. 

 
O Departamento Municipal rebateu as alegações 

apresentadas e esclareceu o questionamento em documento acostado nos 
autos do processo e disponibilizado aos interessados. 

 
Todas as questões combatidas foram prontamente 

rebatidas de forma técnica e muito bem explicada em cada ponto 
combatido.  

 
Equivoca-se a Impugnante ao apresentar objeções a 

diversas exigências do edital, sugerindo que o instrumento convocatório 
teria sido estruturado de maneira a restringir indevidamente a 
competitividade, no entanto as condições técnicas exigidas são essenciais 
para o atendimento do interesse público e guardam estrita pertinência com 
o objeto da contratação.  

 



        
 

 

A impugnação, ao que parece, foi moldada de forma a 
atender exclusivamente aos interesses próprios da Impugnante, como se 
fosse elaborado unicamente para viabilizar sua participação. 

 
Deste modo, lastreado no posicionamento da Secretária 

de Administração, os argumentos apresentados pela Impugnante não 
merecem prosperar, por não serem suficientes para justificar a modificação 
do edital, em razão de não apresentar elemento que pudesse mudar o juízo 
de convencimento da Administração municipal. 

 
Assim sendo, diante de todo o exposto, e por inexistirem 

razões para a alteração do Edital da licitação, NEGA-SE PROVIMENTO à 
impugnação apresentada pela empresa Storer Sistemas Ltda., 
determinando-se o regular prosseguimento do certame. 

  
 
 
Monte Alto, 27 de junho de 2.025. 

     
 

         
 

Maria Helena Aguiar Rettondini 
Prefeita 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



        
 

 

Justificativas técnicas referentes à Impugnação ao Edital nº 

90051/2025 – Processo AS/DL nº 108/2025 

1- Importância da ISO/IEC 27001 

A norma ISO/IEC 27001 é um padrão internacionalmente reconhecido que estabelece os 

requisitos para a implementação, manutenção e melhoria contínua de um Sistema de Gestão de 

Segurança da Informação (SGSI). Sua adoção é essencial para organizações que desejam garantir 

a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações. 

1.1.  Proteção da Informação 

A ISO 27001 orienta a estruturação de políticas e controles voltados à proteção de ativos 

informacionais, incluindo dados pessoais, propriedade intelectual, registros financeiros e outras 

informações sensíveis. Isso assegura a prevenção de acessos não autorizados, vazamentos e perdas 

de dados. 

1.2.  Gestão de Riscos 

A norma propõe uma abordagem sistemática para a identificação, avaliação e tratamento de riscos 

relacionados à segurança da informação. Esse processo é fundamental para antecipar ameaças, 

mitigar vulnerabilidades e aumentar a resiliência organizacional. 

1.3.  Conformidade Legal e Regulamentar 

A certificação ISO 27001 contribui significativamente para o atendimento de requisitos legais e 

regulatórios, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil e o Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados (GDPR) na União Europeia. Além disso, demonstra conformidade com 

cláusulas contratuais exigidas por parceiros e clientes. 

1.4.  Reputação e Vantagem Competitiva 

A obtenção da certificação ISO 27001 reforça a credibilidade da organização perante o mercado, 

fortalecendo sua reputação e aumentando a confiança de clientes, investidores e stakeholders. 

Também pode representar um diferencial competitivo em processos de licitação, parcerias 

comerciais e expansão internacional. 

1.5.  Melhoria Contínua 

A norma adota o ciclo PDCA (Planejar, Executar, Verificar, Agir), incentivando a melhoria 

contínua dos processos de segurança da informação. Isso garante que os controles sejam 

atualizados regularmente em resposta a novas ameaças e mudanças no ambiente organizacional. 

1.6.  Redução de Incidentes e Prejuízos  

Com um SGSI bem estruturado, a organização reduz significativamente a probabilidade de 

incidentes de segurança, como ataques cibernéticos, fraudes internas e falhas operacionais. Isso 

resulta em menores impactos financeiros, jurídicos e de imagem. 

1.7. Base Legal 



        
 

 

Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos: Art. 42, Inciso III, §2 

2 - Justificativa para a Utilização de SQL Server e MySQL 

A escolha dos bancos de dados Microsoft SQL Server e MySQL para compor a arquitetura de 

dados da organização está fundamentada em critérios técnicos, operacionais e estratégicos. A 

seguir, são apresentados os principais fatores que justificam a adoção dessas tecnologias em 

detrimento de outras soluções disponíveis no mercado. 

2.1.  Maturidade e Confiabilidade 

Tanto o SQL Server quanto o MySQL são soluções amplamente consolidadas, com décadas de 

desenvolvimento e ampla adoção mundial. São reconhecidos pela sua estabilidade, robustez e 

capacidade de operar com volumes significativos de dados, sendo utilizados por empresas de 

pequeno, médio e grande porte. 

2.2.  Compatibilidade e Integração 

SQL Server 

• Oferece excelente integração com o ecossistema Microsoft, incluindo ferramentas como 

Power BI, Azure, Active Directory e o Microsoft Excel. 

• Suporte avançado a transações, procedures, triggers e funções analíticas. 

• Ideal para ambientes corporativos com forte presença de soluções Microsoft. 

MySQL 

• Compatível com uma ampla gama de linguagens de programação e frameworks (PHP, 

Python, Java, Node.js, entre outros). 

• Integra-se facilmente a servidores web e aplicações open-source, sendo muito utilizado em 

ambientes baseados em LAMP (Linux, Apache, MySQL, PHP/Python). 

2.3. Desempenho e Escalabilidade 

Ambos os sistemas oferecem desempenho adequado para a maioria das aplicações transacionais e 

analíticas. O SQL Server possui recursos de otimização como o Query Optimizer e Indexação 

Avançada, enquanto o MySQL, especialmente com o mecanismo InnoDB, oferece alto 

desempenho para operações de leitura e escrita em ambientes de médio porte. 

2.4. Custo-benefício 

• MySQL possui uma versão open-source (Community Edition) de uso gratuito, reduzindo 

custos com licenciamento. 



        
 

 

• SQL Server, embora licenciado, oferece edições como a Express e a Developer Edition, 

que são gratuitas e podem ser utilizadas em ambientes de desenvolvimento e testes. 

Em comparação com outras soluções como Oracle Database, PostgreSQL ou bancos NoSQL 

(MongoDB, Cassandra), as escolhas feitas apresentam melhor equilíbrio entre custo, curva de 

aprendizado, disponibilidade de profissionais qualificados e necessidades específicas do 

projeto. 

2.5.  Suporte, Documentação e Comunidade 

Ambas as plataformas possuem ampla documentação oficial, além de uma comunidade ativa e 

extensa base de conhecimento, facilitando a resolução de problemas e a capacitação técnica das 

equipes envolvidas. 

3 - Justificativa para Registro no INPI 

O registro de propriedade intelectual junto ao INPI (Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial) é uma etapa estratégica essencial para a proteção de ativos intangíveis desenvolvidos 

pela organização. A seguir, são apresentados os principais motivos que justificam a realização 

desse registro: 

3.1. Proteção Legal da Propriedade Intelectual 

O registro junto ao INPI garante direitos exclusivos sobre marcas, patentes, softwares, desenhos 

industriais ou outras criações intelectuais. Isso protege a organização contra o uso indevido, cópia, 

imitação ou exploração por terceiros sem autorização legal. 

 

 

3.2. Fortalecimento da Marca e Imagem Institucional 

O registro de marca no INPI assegura que a identidade visual e o nome comercial da empresa 

sejam de uso exclusivo. Isso fortalece a confiança do consumidor, consolida a presença da marca 

no mercado e evita conflitos com nomes semelhantes ou concorrentes. 

3.3. Estímulo à Inovação e Diferenciação 

Registrar uma patente ou modelo de utilidade é uma forma de reconhecer formalmente o esforço 

inovador da organização. Isso incentiva a pesquisa e o desenvolvimento de novas soluções, 

garantindo exclusividade de exploração comercial por um período determinado. 

3.4. Segurança Jurídica 



        
 

 

Com o registro no INPI, a empresa passa a ter amparo legal para agir judicialmente contra 

infrações de propriedade intelectual, além de evitar o risco de sofrer penalizações por uso indevido 

de marcas ou tecnologias registradas por terceiros. 

3.5. Conclusão 

O registro no INPI é uma ação preventiva e estratégica que garante exclusividade, segurança 

jurídica e valorização da inovação. Além de proteger os direitos da organização, fortalece a 

competitividade. 

4 – Acessibilidade 

No termo de referência, o item 3 do Termo de Referência (especificações técnicas dos relógios de 

ponto) está abaixo justificado, dos subitens 3.1 a 3.34, conforme item 6 da impugnação ao edital.  

5 - Justificativa para a Exigência de Declaração do 

Fabricante Comprovando a Integração de Software 

A exigência de uma declaração formal emitida pelo fabricante, atestando a plena integração 

entre o software e o equipamento ou sistema proposto, tem por objetivo garantir a 

compatibilidade técnica, funcionalidade plena e responsabilidade do fornecedor quanto à 

entrega da solução conforme os requisitos definidos. Os principais motivos dessa exigência são: 

 

 

5.1.  Garantia de Compatibilidade e Interoperabilidade 

A declaração assegura que o software foi desenvolvido, homologado ou certificado pelo próprio 

fabricante para funcionar corretamente com o hardware ou sistema especificado, reduzindo riscos 

de incompatibilidades técnicas, falhas de integração ou perda de desempenho. 

5.2. Responsabilidade Técnica do Fabricante 

Ao emitir a declaração, o fabricante assume responsabilidade técnica pela integração, o que 

resguarda a contratante em caso de falhas operacionais, inconsistências ou necessidade de suporte 

futuro. Isso também facilita a rastreabilidade em processos de manutenção ou atualizações. 

5.3. Evita Soluções Improvisadas ou Não Suportadas 

Sem essa exigência, pode haver o risco de uso de soluções adaptadas, não homologadas ou fora 

de escopo, que comprometem a confiabilidade, a segurança da informação e a eficiência 

operacional da solução adquirida. 

5.4. Redução de Riscos Contratuais e Operacionais 



        
 

 

A exigência da declaração do fabricante reduz incertezas quanto à procedência e conformidade da 

solução entregue, minimizando riscos jurídicos, operacionais e financeiros para a organização 

contratante. 

5.5. Atendimento a Normas Técnicas e Boas Práticas 

Esse tipo de declaração está alinhado com as boas práticas de governança de TI e aquisições 

públicas, bem como com requisitos de conformidade previstos em normativas como a ISO/IEC 

27001 (segurança da informação) e ISO/IEC 20000 (gestão de serviços de TI), entre outras. 

5.6 Conclusão 

A exigência de uma declaração do fabricante comprovando a integração do software é uma 

medida preventiva e técnica que protege os interesses da organização, garante a qualidade da 

solução contratada e fortalece a segurança, rastreabilidade e a conformidade do processo de 

aquisição ou implantação tecnológica. Atualmente a municipalidade sofre com a falta dessa 

interoperabilidade, causando retrabalho e aumentando a probabilidade de erros para o servidor. 

 

6- Justificativa Técnica – Especificações para Equipamento 

de Registro de Ponto Eletrônico 

3.1 Compatibilidade com a Portaria MTE nº 671/21 

Justificativa: A Portaria MTE nº 671/21 estabelece normas para sistemas de registro eletrônico de 

ponto, exigindo conformidade com aspectos legais, técnicos e de integridade das marcações. 

Garantir compatibilidade assegura que o equipamento atenda aos requisitos legais vigentes, 

evitando passivos trabalhistas e garantindo a validade jurídica dos registros. 

3.2 Leitores Biométricos Facial, Digital e Proximidade 125 MHz 

Justificativa: O uso de múltiplas tecnologias de autenticação garante maior flexibilidade, 

segurança e inclusão. A biometria facial e digital aumentam a confiabilidade da identificação, 

enquanto o leitor de proximidade atende a casos de acessibilidade ou falhas biométricas. 

3.3 Capacidade para 10.000 Funcionários 

Justificativa: A alta capacidade de armazenamento garante o suporte a grandes equipes, evitando 

limitações operacionais e futuras necessidades de troca de equipamento por crescimento da força 

de trabalho. 

3.4 Armazenamento de 10.000 Faces 

Justificativa: Essencial para o uso eficaz da biometria facial, permitindo autenticação de um 

número elevado de usuários sem perda de desempenho. 



        
 

 

3.5 Armazenamento de 10.000 Impressões Digitais 

Justificativa: Permite o cadastro de múltiplas digitais por usuário, aumentando a taxa de sucesso 

de leitura e facilitando o acesso em diferentes condições. 

3.6 Cadastro de 5.000 Cartões de Proximidade 

Justificativa: Atende a demandas de acessibilidade e contingência para ambientes com usuários 

que não utilizam biometria. 

 

 

3.7 Display Touchscreen LCD ≥ 6" com Teclado Integrado 

Justificativa: Um display amplo com função touchscreen melhora a usabilidade e permite 

inserção manual de dados. O teclado integrado garante alternativa de registro em caso de falha na 

biometria. 

3.8 Registro por Matrícula e Senha 

Justificativa: Método alternativo de autenticação que assegura continuidade de operação mesmo 

quando sensores biométricos estiverem inoperantes. 

3.9 Tecnologia LFD (Live Face Detection) 

Justificativa: Evita fraudes com uso de fotos ou vídeos, garantindo que apenas pessoas reais 

realizem registros, conforme exigências de segurança. 

3.10 Detecção de Máscara Facial 

Justificativa: Essencial para ambientes que exigem protocolos de segurança sanitária, garantindo 

que o reconhecimento facial funcione mesmo com o uso de máscara ou alerte sobre sua ausência. 

3.11 Reconhecimento Facial ≤ 0,5s 

Justificativa: Alta velocidade de autenticação melhora a fluidez no registro e reduz filas ou 

aglomerações, especialmente em horários de pico. 

3.12 Distância de Reconhecimento de 0,5m a 2,0m 

Justificativa: Proporciona conforto e acessibilidade, especialmente para pessoas com mobilidade 

reduzida. 

3.13 Mínimo de 2 Impressões Digitais por Usuário 

Justificativa: Aumenta a taxa de acerto na autenticação biométrica, oferecendo redundância. 



        
 

 

3.14 Compatibilidade com Wiegand 125 MHz 

Justificativa: Garante compatibilidade com cartões de proximidade amplamente utilizados em 

sistemas de controle de acesso legados. 

 

3.15 Porta USB Nativa 

Justificativa: Facilita importação/exportação de dados, backup local e atualizações sem 

necessidade de rede. 

3.16 Porta Ethernet 10/100 Mbps TCP/IP 

Justificativa: Comunicação estável e segura com sistemas de controle de ponto via rede cabeada. 

3.17 Comunicação Wi-Fi Nativa 

Justificativa: Proporciona flexibilidade na instalação em locais sem infraestrutura de cabeamento. 

3.18 Exibição de Status de Conexão (Wi-Fi ou Ethernet) 

Justificativa: Permite monitoramento visual rápido do estado de conexão da rede, facilitando 

suporte técnico. 

3.19 Configuração de Rede via DHCP pelo Menu 

Justificativa: Simplifica a configuração de rede dinâmica, especialmente em ambientes 

corporativos padronizados. 

3.20 Comunicação em Modo Cliente via Menu 

Justificativa: Permite que o equipamento envie dados diretamente para o sistema de ponto, 

garantindo automação e atualização em tempo real. 

3.21 Configuração via IP e Porta do Software 

Justificativa: Restringe o controle e a comunicação do equipamento ao software autorizado, 

elevando o nível de segurança. 

3.22 Duas Câmeras Infravermelhas 

Justificativa: Melhoram a precisão do reconhecimento facial em ambientes com baixa ou alta 

luminosidade. 

 

 



        
 

 

3.23 LED Frontal com Luminosidade Ajustável 

Justificativa: Adapta-se a diferentes ambientes de iluminação, otimizando a captura facial. 

3.24 Pictogramas e Comandos de Voz 

Justificativa: Promovem acessibilidade e orientam o usuário durante o processo de registro, 

reduzindo erros operacionais. 

3.25 Exibição de Nome e Matrícula após Registro 

Justificativa: Confirma visualmente ao colaborador que o ponto foi registrado com sucesso. 

3.26 Aviso Sonoro e Visual em Caso de Falha 

Justificativa: Informa imediatamente ao usuário sobre problemas no registro, permitindo correção 

imediata. 

3.27 Mínimo de 8 Administradores com Autenticação Facial 

Justificativa: Garante controle seguro e descentralizado da administração do equipamento, sem 

comprometer a segurança. 

3.28 Menus de Configuração Acessíveis a Administradores 

Justificativa: Permite ajustes e manutenção diretamente no equipamento, sem necessidade de 

conexão externa. 

3.29 Armazenamento de 500.000 Registros de Ponto 

Justificativa: Garante operação contínua mesmo em caso de falhas de rede ou sincronização com 

o sistema. 

3.30 Bateria Interna 

Justificativa: Mantém dados e configurações em caso de falha de energia, preservando a 

integridade do sistema. 

 

 

3.31 Bivolt (110V–220V) 

Justificativa: Permite instalação em qualquer ambiente sem adaptação elétrica, aumentando a 

flexibilidade e reduzindo custos. 

3.32 Exibição da Capacidade de Armazenamento 



        
 

 

Justificativa: Facilita o monitoramento da utilização de recursos, prevenindo travamentos ou 

perda de dados. 

3.33 Equipamento Novo, Sem Uso Anterior 

Justificativa: Garante a durabilidade, confiabilidade e suporte de fábrica, evitando riscos 

associados a equipamentos obsoletos ou fora de linha. 

3.34 Integração com Software de Ponto com Declaração do Fabricante 

Justificativa: A integração nativa evita falhas de comunicação e garante que o equipamento 

funcione corretamente com o software já adotado. A declaração formal assegura suporte e 

conformidade técnica, reduzindo riscos operacionais. 

7 - Justificativa Técnica para Exigência de Prova de Conceito 

com Mínimo de 90% de Atendimento 

A exigência de realização de uma Prova de Conceito (PoC) com mínimo de 90% de 

atendimento dos requisitos técnicos definidos tem como objetivo assegurar que a solução 

proposta seja efetivamente funcional, aderente e compatível com o ambiente da contratante, 

antes da aquisição definitiva.. Encontra respaldo legal, técnico e jurisprudencial na legislação 

brasileira que rege as contratações públicas e as boas práticas de aquisição de bens e serviços de 

tecnologia da informação. 

 7.1.  Base Legal 

Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos 

• Art. 6º, inciso XLII: define "estudos técnicos preliminares" como documentos que 

fundamentam a contratação, incluindo testes práticos e comparações técnicas. 

• Art. 40, §1º: permite a exigência de amostras, testes ou provas de conceito, quando 

necessária para verificar a qualidade ou funcionalidade do objeto. 

• Art. 11, inciso I: exige que a Administração observe os princípios da eficiência, 

economicidade e segurança jurídica, o que justifica o uso da PoC como medida 

preventiva. 

7.2. Jurisprudência e Boas Práticas 

Tribunal de Contas da União (TCU) 

• O TCU reconhece a PoC como ferramenta legítima e necessária para assegurar o 

atendimento aos requisitos técnicos mínimos e evitar contratações ineficazes O tribunal 

também admite o uso de critérios objetivos de desempenho, desde que não restritivos e 

justificados tecnicamente. 



        
 

 

7.3. Justificativa do Percentual Mínimo de 90% 

Estabelecer um percentual mínimo de atendimento (como 90%) durante a PoC é uma prática 

comum e aceita, pois: 

• Garante que a grande maioria dos requisitos críticos esteja atendida; 

• Permite margem técnica para ajustes ou melhorias posteriores, sem inviabilizar a 

solução; 

• Evita a contratação de sistemas com baixa aderência funcional; 

• É proporcional, razoável e compatível com o objeto da contratação. 

 Os principais fundamentos dessa exigência são os seguintes: 

7.4. Validação Prática da Solução 

A PoC permite a demonstração prática das funcionalidades essenciais do equipamento ou 

sistema, garantindo que a proposta comercial apresentada não se limite a especificações teóricas 

ou genéricas, mas que atenda aos requisitos técnicos em um ambiente controlado ou real da 

contratante. 

7.5. Redução de Riscos Técnicos e Contratuais 

Ao exigir um percentual mínimo de 90% de atendimento, garante-se que eventuais limitações da 

solução sejam previamente identificadas, evitando a contratação de produtos que não atendam 

de forma satisfatória às necessidades operacionais. Isso reduz o risco de inadimplência técnica, 

retrabalho, atrasos na implantação e litígios contratuais. 

7.6. Padronização e Comparabilidade entre Proponentes 

A exigência estabelece um critério técnico objetivo e uniforme, que permite comparar o 

desempenho real das soluções concorrentes, promovendo isonomia no processo de seleção e 

assegurando a escolha da proposta mais eficiente e aderente. 

 

7.7. Garantia de Aderência Mínima aos Requisitos Essenciais 

O percentual mínimo de 90% assegura que a maior parte das funcionalidades críticas estejam 

presentes e operacionais, sem comprometer a eficiência do processo. Permite tolerância técnica 

para ajustes ou personalizações pontuais, sem afetar a viabilidade da solução como um todo. 

7.8. Alinhamento com Boas Práticas de Aquisição de Tecnologia 



        
 

 

A realização de PoCs é uma boa prática reconhecida em processos de contratação pública e 

privada de soluções tecnológicas, especialmente em casos de alta complexidade técnica, 

integrabilidade e risco operacional. A exigência de percentual de atendimento é comum em 

processos licitatórios e projetos de TI e automação. 

7.9. Conclusão 

A exigência de uma prova de conceito com índice de atendimento mínimo de 90% é 

tecnicamente justificável, pois garante maior segurança técnica e jurídica à administração pública 

ou à organização contratante. Evita aquisições inadequadas, assegura funcionalidade real da 

solução e preserva os princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço. 

8 - Justificativa para quantidade de equipamentos 

A definição da quantidade de equipamentos a serem adquiridos está baseada em critérios técnicos, 

operacionais e funcionais, conforme a demanda real da instituição, visando garantir a eficiência 

na operação, continuidade dos serviços e atendimento pleno aos usuários. A seguir, 

apresentam-se os principais fundamentos que justificam a quantidade especificada: 

8.1. Cobertura de Ponto de Acesso 

A quantidade de equipamentos foi definida com base na distribuição geográfica e estrutural dos 

locais de trabalho, considerando: 

• Número de entradas e saídas de uso obrigatório; 

• Necessidade de equipamentos em turnos diferentes e horários simultâneos; 

• Presença em unidades descentralizadas, filiais ou setores com acesso independente; 

• Distância entre pontos que inviabilizaria o compartilhamento eficiente de um único 

equipamento. 

 

8.2. Escalabilidade e Redundância 

A aquisição de uma quantidade adequada de equipamentos também considera: 

• Crescimento futuro da força de trabalho, evitando novas aquisições em curto prazo; 

• Redundância operacional, garantindo continuidade em caso de falha técnica de algum 

equipamento (manutenção corretiva ou preventiva); 

• Distribuição de carga entre dispositivos, prolongando sua vida útil. 

8.3. Turnos e Jornada de Trabalho 



        
 

 

Em ambientes com turnos alternados, trabalho 24/7 ou horários flexíveis, múltiplos 

equipamentos são necessários para cobrir diferentes períodos com alta demanda de registros 

simultâneos, especialmente em entradas e saídas sincronizadas. 

8.4. Requisitos Legais e Auditoria 

Conforme determinações de órgãos reguladores e boas práticas de governança, é essencial 

garantir que todos os usuários tenham meios acessíveis e confiáveis para realizar registros, 

respeitando: 

• A legislação trabalhista vigente (ex: Portaria MTE nº 671/2021); 

• A obrigatoriedade de meios disponíveis e funcionais para registro de ponto; 

• A integridade dos dados e rastreabilidade, com risco minimizado de falha operacional. 

 8.5. Conclusão 

A quantidade de equipamentos solicitada é adequada e proporcional à realidade operacional 

da instituição, garantindo cobertura completa, fluidez no uso, segurança da informação e 

conformidade legal. Trata-se de uma medida necessária para assegurar o funcionamento 

eficiente, contínuo e auditável do serviço ou sistema a ser implantado. 

9 - Justificativa para prazos 

A definição do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para o início da prestação dos serviços 

contratados está baseada em critérios de continuidade operacional, atendimento às 

necessidades urgentes da instituição e garantia de planejamento e estruturação prévia por 

parte dos licitantes. O início não quer dizer a entrega da solução na totalidade, visto que envolve 

a instalação dos equipamentos, configuração, migração de dados, integração e treinamento, o que 

demanda um tempo maior de preparação. Porém, em até cinco dias após a autorização de 

fornecimento, a empresa vencedora deve iniciar a execução da prestação de serviços Os principais 

fundamentos para essa exigência são: 

9.1. Continuidade dos Serviços Essenciais 

O objeto contratado está diretamente relacionado ao funcionamento regular de atividades 

essenciais da instituição (ex: controle de ponto, segurança, tecnologia, atendimento ao público). 

Qualquer atraso na execução inicial pode comprometer: 

• A continuidade administrativa e operacional; 

• O cumprimento de prazos legais ou contratuais; 

• A prestação de serviços ao cidadão ou a outros setores da organização. 



        
 

 

9.2. Planejamento Prévio por Parte dos Licitantes 

Ao participar do processo licitatório, presume-se que as empresas estejam plenamente 

capacitadas e preparadas para iniciar os serviços em prazo reduzido, especialmente quando: 

• Se trata de serviço padronizado, recorrente ou amplamente ofertado no mercado; 

• Há estoque disponível ou equipe técnica já dimensionada; 

9.3. Alinhamento com a Urgência da Demanda 

O prazo de 5 dias é proporcional à criticidade da demanda, garantindo tempo hábil para 

mobilização mínima, mas sem permitir atrasos que inviabilizem os objetivos da contratação. Esse 

prazo é comumente aceito e praticado em contratações públicas para serviços técnicos, de TI, 

manutenção e suporte, quando não há necessidade de customizações complexas. 

9.4. Amparo Legal 

A exigência está em conformidade com: 

• Art. 11 e Art. 5º da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), que reforçam os 

princípios da eficiência, celeridade e planejamento na execução contratual; 

• Boas práticas recomendadas na IN SEGES nº 01/2019 (contratações de TI), que preveem 

o estabelecimento de prazos conforme a complexidade e criticidade da contratação. 

 

 

9.5 Conclusão 

O prazo de até 5 dias corridos para início dos serviços é tecnicamente justificável, pois atende à 

necessidade de garantir efetividade, continuidade e agilidade na execução contratual, sem 

comprometer a qualidade do serviço ou prejudicar a operação institucional. É um prazo viável, 

razoável e coerente com a natureza do objeto contratado. 

10- Justificativa Técnica para a Ausência de Critérios 

Objetivos de Avaliação na Prova de Conceito (PoC) 

A ausência de critérios objetivos e pontuáveis na avaliação da Prova de Conceito (PoC) 

justifica-se pela natureza eliminatória, técnica e verificadora desse procedimento, cujo objetivo 

central é confirmar a aderência mínima do produto ou serviço ofertado às especificações do 

edital ou termo de referência, conforme descrito abaixo: 

10.1. Caráter Técnico-Verificativo e Eliminatório da PoC 



        
 

 

A PoC, neste caso, tem caráter técnico eliminatório e não classificatório. Isso significa que seu 

propósito não é ranquear propostas por desempenho ou qualidade superior, mas sim: 

• Verificar a existência e funcionamento real das funcionalidades mínimas exigidas; 

• Confirmar a aderência da solução às exigências técnicas previamente estabelecidas; 

• Eliminar soluções que não atendam ao mínimo necessário para a efetiva contratação. 

10.2. Evita Subjetividade Indevida na Pontuação 

Ao não estabelecer critérios de pontuação detalhados, evita-se o risco de avaliações subjetivas ou 

desproporcionais em relação ao objeto da contratação. O foco é garantir o atendimento binário 

(sim/não) aos requisitos obrigatórios, assegurando isonomia entre os licitantes. 

10.3. Foco na Conformidade, não na Performance Relativa 

A PoC visa apenas demonstrar que o produto atende minimamente aos requisitos, e não 

avaliar desempenho comparativo, estética, usabilidade avançada ou características que excedam o 

solicitado. Assim, a avaliação se dá com base em checklist técnico, e não em critérios de 

julgamento subjetivo ou valorativo. 

4. Conformidade com a Lei nº 14.133/2021 

A nova Lei de Licitações permite a exigência de provas de conceito como meio de comprovação 

técnica do objeto proposto, conforme: 

• Art. 6º: autoriza estudos e testes prévios como parte da instrução processual; 

• Art. 40º a 42º: permite testes e amostras, desde que vinculados a requisitos mínimos do 

objeto. 

Como a exigência está vinculada exclusivamente à verificação de aderência técnica, a ausência 

de critérios classificatórios é compatível com o princípio da eficiência e da economicidade. 

10.5. Exemplo Prático de Aplicação Satisfativa 

Exemplo: Se o edital exige que o equipamento possua leitor biométrico facial, display touchscreen 

e compatibilidade com software de ponto, a PoC apenas confirma se esses itens estão presentes e 

funcionais. Não se avalia se o touchscreen é “mais moderno” ou se o software é “mais intuitivo”. 

O foco é verificar a conformidade mínima exigida, e não promover julgamento subjetivo. 

10.6 Conclusão 

A ausência de critérios objetivos e classificatórios na avaliação da PoC é técnica e legalmente 

justificável quando seu objetivo é puramente verificativo e eliminatório. Trata-se de uma 

prática alinhada à legislação vigente e às boas práticas de contratação, assegurando 



        
 

 

transparência, isonomia e foco na conformidade técnica mínima exigida pelo edital ou termo 

de referência. 

 

Monte Alto, 24 de junho de 2025. 

 

 

Elaine Cristina Marabita Savian 

Secretária de Administração 

 
 


